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1. Construção do modelo escolar e afirmação da “pedagogia moderna” 
A transição entre o século XIX e o século XX foi um período de importantes 
transformações no terreno educativo, correspondentes, em traços gerais, à afirmação do 
modelo ou forma escolar de educação. Ao nível do ensino primário, foi nesse período 
que surgiram as chamadas “escolas centrais”, versão portuguesa das escolas graduadas, 
detentoras de uma organização pedagógica bem mais complexa que a das “escolas 
paroquiais”, assentes na especialização do trabalho docente e na divisão dos alunos por 
grupos correspondentes a idades e níveis de desenvolvimento relativamente 
homogéneos e implicando transformações ao nível da organização do tempo, do espaço, 
do currículo e do trabalho docente, entre outras dimensões
1
. No que se refere ao ensino 
liceal, o ponto de viragem, no que a este mesmo processo diz respeito, foi constituído 
pela reforma desse grau de ensino protagonizada por Jaime Moniz em 1894-95, que não 
só consagrou a já referida graduação dos saberes como, também, o “sistema das 
classes”, que implicava um olhar integrador para as disciplinas do plano de estudos, em 
contraste com o atomismo do regime de disciplinas até aí prevalecente. A importância 
dessa reforma é sublinhada por Jorge Ramos do Ó quando afirma que “o currículo 
moderno nascia assim, em 1894-95, como mais um artefacto social a que as autoridades 
escolares se socorreram para repor a ordem perdida e, sobretudo, repovoar os liceus do 
Estado, então quase desertos”2. 
Este período assiste, igualmente, à tentativa de introdução de algumas inovações nos 
terrenos das ideias e das práticas educativas, no âmbito do que tem sido designado por 
“pedagogia moderna”, designadamente os trabalhos manuais educativos, a educação 
física e as excursões escolares. A criança começa a ser imaginada como estando no 
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centro do processo educativo e, por isso, a escola necessita de ser um lugar atraente e 
saudável. Todo o espaço e respectivo mobiliário devem seguir os preceitos ditados pela 
ciência e pela higiene escolar, expressão clara da importância que os discursos médicos 
e higienistas começam a assumir no campo educativo. Embora pensada para a criança, a 
escola tem por finalidade prepará-la para a vida social. É essa a ambição do projecto de 
formação integral então vislumbrado, tendo em vista o desenvolvimento intelectual e 
físico, mas, particularmente, “formar o coração” e “disciplinar a vontade”, já que a 
transformação devia ocorrer em todas as dimensões da vida da criança
3
. Este processo 
será claramente aprofundado em plena I República, já no âmbito da chamada “educação 
nova”, que contém alguns elementos de continuidade em relação ao momento anterior, 
mas também um conjunto considerável de inovações. Na verdade, do ponto de vista 
educativo, a República não representa, a não ser do ponto de vista retórico, um corte 
total com o passado. Algumas das tendências que vêm de trás serão prosseguidas e 
combinadas com aspectos de uma cultura escolar especificamente republicana e laica. 
 
2. Educação popular e regeneração social 
Um dos lugares-comuns presentes em grande parte dos discursos difundidos entre o 
final do século XIX e o início do século XX, em particular os oriundos do campo 
republicano, era o que considerava a educação como factor principal do progresso das 
sociedades. O republicanismo imaginava a República como um momento de 
regeneração social, ou seja, de construção de uma nova era, ainda que enraizada no 
passado da comunidade nacional, mas que a retirasse da decadência em que havia caído, 
segundo se acreditava, por responsabilidade da monarquia. Nessa óptica, era à educação 
que estava atribuída a missão de construir o “homem novo”. 
O activismo político republicano e o labor cultural de pendor iluminista da maçonaria 
foram algumas das condições que favoreceram a afirmação de um discurso que 
colocava o povo e a sua educação no centro do debate político e social. Subjacente a 
este debate estava, em primeiro lugar, a questão do analfabetismo. As estatísticas 
publicadas na segunda metade do século XIX conduziram à sua traumática descoberta 
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pela minoria culta do país, ao mostrarem que a esmagadora maioria do povo português 
nunca havia frequentado a escola, não sabendo ler nem escrever. O discurso então 
difundido, em particular pelos republicanos, dramatizou ao limite esse problema, 
pressupondo um olhar acentuadamente desvalorizador sobre a figura do analfabeto, 
colocado na antecâmara da “civilização” e a quem era atribuída uma espécie de 
menoridade cívica. O analfabeto, pela sua incapacidade de aceder à cultura escrita, não 
estaria em condições de ser o cidadão-eleitor, consciente e participativo, almejado pela 
República. 
Assim se explica a estreita articulação então fomentada entre alfabetização e educação 
cívica, no âmbito do já referido projecto global de formação do cidadão. A 
aprendizagem de competências ao nível do ler, escrever e contar surgia em paralelo com 
as preocupações relativas à interiorização, por parte dos futuros cidadãos, dos novos 
valores laicos e patrióticos associados ao republicanismo. Para além de consciente dos 
direitos e deveres correspondentes, o cidadão a formar devia ser, igualmente, exemplar 
do ponto de vista da sua moralidade, o que implicava o desenvolvimento de todo um 
projecto de regeneração individual e social e de combate aos chamados “males” e 
“vícios” sociais. Assim se explica, também, o investimento simbólico na educação e o 
desenvolvimento de múltiplas iniciativas nos campos da alfabetização e da educação 
popular, tanto de crianças como de adultos, dinamizadas por sectores políticos e sociais 
muito diversificados - do Estado à iniciativa particular, do republicanismo e da 
maçonaria ao anarquismo, das associações operárias à intelectualidade - e assumindo 
uma multiplicidade de formas, como creches, asilos, escolas operárias, escolas de 
centros republicanos, universidades livres e populares, entre muitas outras. 
 
3. A exemplaridade de algumas experiências educativas 
Vejamos, então, alguns exemplos de instituições desenvolvidas entre o final do século 
XIX e o início do século XX, fomentadas pelo republicanismo ou tendo a República 
como um momento privilegiado de desenvolvimento. A Associação das Escolas Móveis 
pelo Método João de Deus foi fundada em 1882 por iniciativa de Casimiro Freire, um 
negociante abastado, admirador de João de Deus e da sua Cartilha Maternal, publicista 
republicano e defensor da educação popular. A Associação, que foi mantida pelas 
quotizações dos seus sócios e pelos donativos de beneméritos, organizou um conjunto 
 4 
vasto de missões (487, entre 1882 e 1921) tendo em vista a alfabetização de adultos 
(mas também de jovens e crianças) com base na Cartilha Maternal. Essas missões 
tinham, originalmente, uma duração máxima de 3 meses, posteriormente alargada. 
Sucessivas revisões estatutárias vão alterando a designação da Associação, que passa a 
incluir (em 1908) a referência às Bibliotecas Ambulantes (que cai em 1914) e aos 
Jardins-Escolas, que se torna exclusiva em 1926. Essas mudanças correspondem a 
transformações nas próprias finalidades da Associação. Entretanto, implantada a 
República, são criadas, em 1913, Escolas Móveis oficiais, que virão a ser extintas em 
1930, já em plena Ditadura Militar. A polémica acompanhou, em permanência, a vida 
das Escolas Móveis, sempre muito contestadas pela imprensa dos professores, pela 
forma como eram recrutados os respectivos docentes (não sendo obrigatória a 
habilitação profissional), por algumas das localizações escolhidas (em concorrência com 
estabelecimentos oficiais) ou pela intencionalidade ideológica que lhes estaria 
subjacente. A própria Cartilha Maternal foi alvo de várias controvérsias, nas quais eram 
postas em causa as suas virtudes pedagógicas
4
. 
Os Jardins-Escola João de Deus, fundados por João de Deus Ramos, filho do poeta, 
tornam-se, gradualmente, como vimos, o eixo central da actividade da Associação, 
procurando compensar a quase ausência de iniciativas oficiais no âmbito da educação de 
infância. O primeiro foi inaugurado em Coimbra em 1911, sendo estabelecido num 
edifício construído propositadamente para o efeito, da autoria do arquitecto Raul Lino, e 
fornecido de mobiliário adequado à idade das crianças. Outros se lhe seguiram (Figueira 
da Foz, Alcobaça, Lisboa, etc.). Tendo como referência as concepções do fundador e as 
práticas pedagógicas desenvolvidas, os Jardins-Escola João de Deus estão muito 
próximos, como mostrou Graziela Barreto, dos pressupostos da chamada “educação 
nova”, não obstante algumas especificidades, designadamente o lugar central ocupado 
pela Cartilha Maternal. João de Deus Ramos foi, igualmente, o dinamizador de uma das 
mais ambiciosas iniciativas inovadoras no terreno educativo, o Bairro Escolar do 
Estoril, que teve vida breve (1929-1935), e, ainda, o inspirador do Colégio João de 
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Deus, que se tornou, por várias décadas (a partir dos anos 30), sob a direcção de Dias 
Valente, uma instituição educativa de referência no terreno do ensino particular
5
. 
Um exemplo muito directo da militância republicana no terreno educativo é a que nos é 
dada pelos centros republicanos, os quais se foram disseminando um pouco por todo o 
país, à medida que o trabalho de propaganda ia dando os seus frutos e que a luta contra 
o analfabetismo se tornava um elemento central da acção republicana. A importância 
neles assumida pela tarefa educativa é bem ilustrada pelo facto de muitos deles terem 
criado escolas e de incluírem a expressão “Centro Escolar Republicano” na sua 
denominação”. Segundo Maria Cândida Proença, existiam, no final da I República, em 
todo o país, cerca de 160 centros, 30 deles em Lisboa
6
. Estes centros tinham como 
finalidades expressas “difundir a instrução nas classes populares” e “fazer as mais 
intensas propaganda e difusão possíveis do ideal republicano”. Os centros afirmavam 
inequivocamente a sua condição laica, sendo igualmente incontornáveis as referências 
maçónicas. Nessa conformidade, os centros pretendiam constituir-se como “um 
vigoroso instrumento de educação cívica”, promovendo alguns dos valores centrais da 
moral laica republicana, tais como liberdade, emancipação e solidariedade. Para além da 
abertura de escolas, os centros promoviam outras iniciativas, designadamente nos 
campos do apoio à infância pobre (como cofres, cantinas ou balneários), da propaganda 
política (comícios, jornais ou manifestos), da vulgarização cultural (conferências e 




Embora pertencendo a um outro universo, as escolas operárias e sindicais beneficiaram 
do ambiente propiciado pela República para o seu crescimento. Segundo António 
Candeias
8
, essas escolas representavam uma realidade importante, ainda que seja 
discutível em que medida constituíam uma verdadeira alternativa pedagógica à rede de 
ensino oficial ou desempenhavam uma função complementar, em face das 
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insuficiências da mesma. A mais emblemática das instituições que tiveram uma 
intervenção a esse nível foi a Sociedade de Instrução e Beneficência A Voz do 
Operário, fundada em 1883, 4 anos após o início da publicação do jornal do mesmo 
nome, órgão dos manipuladores de tabaco. A Voz do Operário teve um crescimento 
impressionante, aproximando-se dos 70 000 sócios no final dos anos 20. Como decorre 
da sua designação, a Sociedade colocava entre as suas finalidades a educação popular, 
em particular no que se refere aos filhos dos seus associados, cujas quotas constituíam a 
principal fonte de financiamento. A primeira das escolas da Sociedade foi inaugurada 
em 1891 e o seu número foi em crescendo. No início da República, segundo D. Tavares 
e M. Pimenta
9
, existiam 76 escolas nas quais estudavam 3500 alunos. No entanto, destas 
apenas 4 eram escolas privativas, resultando as restantes de contratos estabelecidos 
entre a Sociedade e escolas privadas preexistentes. Embora A Voz do Operário 
procurasse exercer alguma fiscalização pedagógica sobre as referidas escolas, é 
discutível, tanto na óptica de testemunhas da época como na de historiadores 
contemporâneos, que muitas delas fossem exemplares do ponto de vista da inovação 
pedagógica. Não obstante alguma polémica interna sobre o assunto, as escolas da 
Sociedade não procuravam colocar-se à margem do ensino público e, por exemplo, 
propunham os seus alunos aos exames oficiais
10
. 
No que concerne à exemplaridade pedagógica, tendo como referência os 30 pontos 
definidos por Adolphe Ferrière para as chamadas “escolas novas”, a Escola Oficina Nº1 
de Lisboa, situada no popular bairro da Graça, é aquela que se destacava de todas as 
outras nas primeiras décadas do século XX. Criada em 1905 pela Sociedade Promotora 
de Asilos, Creches e Escolas, uma agremiação de inspiração maçónica, a escola ficou 
marcada pelo papel nela desempenhado por Adolfo Lima e por outros professores de 
convicções libertárias. Segundo António Candeias, que a estudou, é a partir de 1907 que 
a escola se transforma numa das mais interessantes e revolucionárias experiências 
educativas desenvolvidas no Portugal das primeiras décadas do século XX. Ao contrário 
do que aconteceu em muitos outros casos, aqui foi desenvolvido, segundo o autor, um 
modelo educativo libertário, alternativo ao da “escola tradicional”, conjugando os 
princípios da “educação nova” com a tradição educativa de inspiração socialista. Entre 
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outras inovações, a escola praticava a coeducação, seguia o ideal da educação integral, 
valorizando, por exemplo, os trabalhos manuais, a educação física, a educação artística 
e as excursões pedagógicas, procurava concretizar um sistema de autonomia dos alunos 
(self-government), através da associação A Solidária, e abdicou tanto de uma avaliação 
por exames como da existência de prémios e castigos. A escola é reconhecida, a partir 
de 1912, pelo Estado republicano, que a considera instituição de utilidade pública e 
contribui para o seu financiamento. A partir de 1918, segundo António Candeias, a 
escola vai perdendo, a pouco e pouco, a originalidade e o dinamismo que a 
caracterizavam na sua fase áurea
11
. 
No que diz respeito à educação permanente de adultos e à vulgarização científica e 
cultural difundiu-se no período um conjunto de instituições, vocacionadas para essa 
área, conhecidas pelas denominações universidades livres ou universidades populares. 
A primeira de entre elas terá sido a Academia de Estudos Livres, fundada em Lisboa, 
em 1889, e que se assumiu, a partir de 1904, como Universidade Popular. Em meados 
dos anos 20 já estaria inactiva. A Universidade Livre para Educação Popular foi 
fundada em 1912, igualmente em Lisboa. O seu impulsionador foi Alexandre Ferreira, 
tendo a instituição granjeado grande apoio junto de entidades maçónicas. Foi uma das 
que conseguiu uma maior longevidade, tendo mantido alguma actividade até 1930. 
Entre 1914 e 1916 publicou o boletim Universidade Livre. Entre 1912 e 1913, por 
iniciativa da Renascença Portuguesa e com o empenhamento de alguns dos seus 
principais dirigentes, como Jaime Cortesão, Leonardo Coimbra e Teixeira de Pascoais, 
foram fundadas Universidades Populares no Porto, em Coimbra, na Póvoa do Varzim e 
em Vila Real. Mantiveram alguma actividade, em especial as duas primeiras, até à 
participação portuguesa na 1ª Guerra Mundial. A Universidade Popular do Porto foi 
fugazmente reactivada nos anos subsequentes a 1923
12
. Uma das instituições que, a este 
nível, conseguiu mais apoios e maior sucesso, designadamente junto dos meios 
operários, foi a Universidade Popular Portuguesa, inaugurada em 27 de Abril de 1919 e 
com sede em Lisboa, na Cooperativa A Padaria do Povo de Campo de Ourique. O 
dinamizador da iniciativa foi António Augusto Ferreira de Macedo, sendo nela 
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participantes activos muitos dos intelectuais da época, designadamente figuras ligadas à 
Seara Nova. Publicou, entre 1921 e 1922, o boletim Educação Popular. Com o início da 
Ditadura Militar tornou-se mais difícil à Universidade manter uma actividade tão 
intensa como até aí
13
. Outras iniciativas neste âmbito tiveram existência mais efémera. 
As Universidades Livres e Populares procuram investir na transformação da consciência 
dos cidadãos por via da acção educativa e cultural. Os intelectuais que as dinamizam 
procuram contribuir para a promoção cultural e cívica dessa entidade vaga e transversal 
a que chamam povo. Essa promoção passava pelo acesso à cultura letrada, até aí 
privilégio das elites, mas que se procurava tornar acessível a todos. Daí as conferências 
sobre temas literários e científicos, as visitas a monumentos e museus ou os concertos. 
A expressão “vulgarização cultural” é, a esse respeito, esclarecedora. Acredita-se, 
genuinamente, na modelação do gosto público como se acredita ser possível ensinar 
tudo a todos, ou seja, na possibilidade de divulgar, de forma acessível, junto do povo, 
conhecimentos e competências situadas, à partida, no âmbito da chamada cultura 
erudita. Este era um projecto tendencialmente integrador, sob a liderança esclarecida de 
um certo escol intelectual, mas que esbarrou, frequentemente, na indiferença dos meios 
operários. Apesar de algum idealismo, e evidentes fragilidades, as universidades 
populares representaram uma das mais interessantes experiências desenvolvidas, na 
primeira metade do século XX, no âmbito da educação permanente de adultos
14
. 
Não obstante a exemplaridade bem patente num conjunto diversificado de instituições e 
de experiências, a I República não deixa de ser marcada, no que se refere às práticas 
pedagógicas desenvolvidas nas escolas, por alguma ambiguidade. Nesse terreno, a 
vontade política e pedagógica de promover rupturas confrontou-se, seguramente, com as 
rotinas estabelecidas no trabalho dos professores e na regulação do quotidiano escolar. 
A República foi o período em que as ideias da chamada “educação nova” mais 
circulação tiveram em Portugal, conduzindo à generalização de práticas educativas mais 
ou menos inovadoras, como as “lições de coisas”, os “métodos activos” ou o “self-
government” escolar. Acentuou-se, igualmente, a vontade de aproximação em relação 
ao ideal de educação integral, implicando a valorização da educação física, dos 
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trabalhos manuais educativos, da educação estética ou de práticas educativas em 
proximidade com a natureza. A crença na afirmação de uma ciência da educação trouxe, 
a par dum melhor conhecimento do aluno, uma intervenção mais profunda e um 
controlo mais apertado do seu quotidiano, na conjugação dos olhares médico e 
pedagógico, por via dos testes mentais, da racionalização da alimentação, da higiene e 
da saúde escolares. Embora os pressupostos da “educação nova” se tenham tornado o 
discurso “politicamente correcto” dos especialistas da educação e dos professores, 
difundindo-se os seus slogans amplamente pela imprensa pedagógica, mais discutível é 
a sua generalização pelo conjunto do tecido escolar, em confronto com a resistência da 
“cultura escolar” tida por tradicional15. 
Exactamente na referida perspectiva de inovação pedagógica, foi publicado, em 1923, 
um documento mítico da história educativa portuguesa, a “proposta de lei sobre a 
reorganização da educação nacional”, apresentada ao parlamento pelo ministro João 
Camoesas, e que não chegou a ser aprovada, apesar de não lhe terem faltado os elogios 
públicos de muitos dos protagonistas do campo educativo, alguns deles, como Faria de 
Vasconcelos, colaboradores na sua redacção. A proposta, que aspirava ser uma lei da 
bases da educação, tem como um dos seus traços mais marcantes o ser portadora de um 
olhar de conjunto, articulado e harmonioso, sobre o sistema educativo no seu todo, para 
além de sistematizar as principais ideias inovadoras difundidas nos anos anteriores e 
dirigidas aos vários sectores do referido sistema. A proposta Camoesas ficou, para a 
posteridade, como bandeira da inovação pedagógica, mas representa, simultaneamente, 
um testemunho claro das contradições e fragilidades do período republicano, 
contraponto frustrante das utopias então sonhadas e que tanto mobilizaram as vontades 




4. Cultura escolar e religiosidade cívica republicana 
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O projecto de radical laicização da sociedade portuguesa fomentado pelo 
republicanismo expressou-se de forma visível também ao nível escolar. Um decreto 
datado de 22 de Outubro de 1910 proíbe o ensino da doutrina cristã nas escolas normais 
e primárias. Entre as razões apontadas avultam as seguintes: o Estado não pode obrigar 
as crianças a seguirem determinada crença religiosa; o ensino dos dogmas é 
incompatível com as novas perspectivas pedagógicas. A reforma de 1911 do ensino 
primário é ainda mais explícita quanto aos propósitos do novo regime, ao defender a 
neutralidade absoluta da escola em matéria religiosa; as crenças religiosas pertencem, 
nessa óptica, ao domínio da consciência individual; a opção por um determinado culto 
religioso é de cariz rigorosamente privado. Apesar de proclamar a neutralidade, o 
republicanismo avança mais profundamente no sentido do laicismo. A escola laica 
assumia um papel mais activo e militante no sentido de contribuir para a gradual 
extinção das crenças religiosas – católicas, neste caso – o que passava por restrições 
mais severas às práticas do culto e à difusão pública dos símbolos religiosos
17
. 
Se há algo que dá mais especificidade à escola republicana, e que impregna a sua 
cultura, é o que decorre da implementação, no seu quotidiano, dos símbolos, rituais e 
festividades de carácter cívico, surgindo como a alternativa laica às práticas culturais 
católicas anteriormente presentes no espaço escolar. Essas práticas, paralelas à presença 
da educação moral e cívica de inspiração laica no currículo formal da escola primária, 
procuravam contribuir para a formação dos cidadãos republicanos e patriotas 
necessários à consolidação da nova ordem. O projecto republicano assumia o 
patriotismo como a ideologia capaz de gerar o consenso e de contribuir para a 
interiorização de uma memória colectiva que servisse de base ao fortalecimento da 
identidade nacional. Assim se compreende a importância então assumida, 
designadamente no contexto escolar, por manifestações tais como o culto da bandeira e 
do hino ou o culto dos heróis da pátria. 
No caso concreto da escola primária, a principal de entre as festividades cívicas 
fomentadas pelo republicanismo foi a festa da árvore, que retomava a tradição 
inaugurada pela Revolução Francesa e institucionalizada, naquele país, pela III 
República. Em Portugal, as festas da árvore começaram a ser celebradas nos últimos 
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anos da monarquia, tendo conhecido uma grande expansão na sequência da 
proclamação do novo regime, atingindo a maior expressão na “Festa Nacional da 
Árvore”, celebrada em 1913 a partir da iniciativa de O Século Agrícola. Nos últimos 
anos da República a festa foi perdendo o seu dinamismo inicial. Celebrada na 
primavera, a festa da árvore representava o paralelismo entre a regeneração da natureza 
e a regeneração social então almejada. A árvore, tal como era celebrada neste contexto, 
possuía um simbolismo complexo onde cabiam diversos valores caros ao 
republicanismo como pátria, liberdade ou solidariedade. Um elemento importante era o 
cortejo cívico, que percorria a localidade dirigindo-se para o local de plantação das 
árvores, passando pelos pontos centrais da toponímia republicana. Um outro aspecto a 
realçar é o que se refere ao papel de destaque assumido pelos professores primários na 
organização da festa, o que nos remete para a missão que a República lhes atribuía 
como guias espirituais das comunidades. Protagonistas centrais eram, igualmente, os 
jovens alunos das escolas primárias, o que decorria, porventura, da proximidade entre a 
sua juventude e a ideia de regeneração. Apesar de organizada por essas mesmas escolas, 
a festa da árvore extravasava o âmbito estritamente escolar, oferecendo-se como 
espectáculo cívico no espaço público
18
. 
Uma outra estratégia tendo em vista a formação de cidadãos republicanos e patriotas foi 
a representada pela instrução militar dos jovens alunos das escolas primárias. Vindo de 
França, o exemplo dos batalhões escolares chegou a Portugal no final do século XIX, 
tendo um novo impulso após a implantação da República. O decreto com força de lei de 
26 de Maio de 1911 publicou o regulamento e o programa da chamada Instrução Militar 
Preparatória. São editados, posteriormente, manuais de apoio a esse programa. O plano 
de estudos do 1º grau – que englobava a escola primária – incluía, para além da 
preparação militar propriamente dita, a educação cívica e, significativamente, a 
ginástica e o canto coral. Aspirava-se à formação do carácter, à aquisição de hábitos de 
disciplina e à “regeneração” física da “raça portuguesa”, juntamente com interiorização 
do espírito patriótico. Como em França, a instrução militar dos jovens alunos da escola 
primária tinha em vista, também, a sua participação nas festas cívicas, através dos 
batalhões escolares. Não obstante a polémica desencadeada por este projecto de 
militarização da juventude, em particular no campo pedagógico renovador, foi visível o 
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esforço, especialmente nos primeiros anos da República, para o difundir no seio das 
escolas primárias portuguesas. Apesar de ter chegado a conhecer um relativo sucesso, o 
mesmo acabou, no entanto, por não ter uma real continuidade. Convém não esquecer, 
no entanto, o contributo positivo que a iniciativa terá dado para a difusão da educação 
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